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LIDO HOJE Gabinete Vereador !Nadai Mutran
À s COt.SIE S/1°E: 2 SET 1999

O 1

O 4 4 !':75 / 1. 9 '? 9
--PROJETO DE LEI , O 1

Dispõe sobre a distribuição de "sacolas
de lixo" pelas empresas distribuidoras
de panfletos aos motoristas, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Ficam, as empresas distribuidoras de panfletos
instaladas no município de São Paulo, obrigadas a distribuírem simultaneamente
"sacolas de lixo" para os motoristas, visando evitar que os mesmos sejam atirados
nas vias públicas do Município.

Art. 2° - As "sacolas de lixo" poderão ser confeccionadas de

•	 qualquer material, em um formato que permita serem acopladas nos câmbios dos
veículos.

Art. 3° - O não cumprimento das disposições contidas nesta
lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 100 (cem) UFIRs, sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplucará.

Art. 40 - As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.
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Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADiff MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é disciplinar a distribuição de
panfletos no Município de São Paulo, o qual tem alcançado proporcões fora do
controle, sendo que é considerável o número de pessoas que enquanto aguardam]
nos semáforos, recebem panfletos, e de imediato lançam-no na rua, causando
assim acúmulo de sujeira, degradando as nossas vias públicas, vindo a entupir os
bueiros, causando enchentes.

A iniciativa ora apresentada de forma justa e coerente,
tem a obrigatoriedade de distribuição de sacolas coletoras aos motoristas e estará
colaborando para despertar o senso de cidadania naqueles que recebem os
panfletos, e maior responsabilidade por parte daqueles que os distribuem.

Deste modo por se tratar de matéria de grande
envergadura social, pois visa melhorar a condição de vida dos munícipes , apelo

•	
aos Ilustres Pares a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB
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PL 445/99
11/10/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe
sobre a distribuição de "sacolas de lixo" pelas empresas distribuidoras de panfletos
aos motoristas.

Esclarece a justificativa que é considerável o número de pessoas que enquanto
aguardam nos semáforos, recebem panfletos, e de imediato lançam-no na rua,
causando assim acúmulo de sujeira, degradando as nossas vias públicas, vindo a
entupir os bueiros, causando enchentes.

A medida proposta encontra lastro no poder de polícia administrativa que consiste

1111 
na "faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade
ou do próprio Estado", como define Hely Lopes Meirelles, em seu Direito Municipal
Brasileiro, 6 edição, pág. 340, Ed. Malheiros (grifo nosso).

Sob o ponto de vista jurídico, a medida encontra amparo no que dispõe os arts.
160, inc. III e VI, que reinvocamos:

"Art. 160 — "O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

(--)

VI— normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa
física e jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade
mercantil transitória em pontos fixos e em locais previamente
determinados sem prejuízo das partes envolvidas."

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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Entretanto, é fato que a Lei 10.315/87 trata da matéria versada neste projeto, mais
especificamente em seu art. 25, "caput", e § 2°, de modo que a distribuição de
panfletos e similares, a princípio é vedada, ficando em aberto a possibilidade por
meio de legislação extravagante.

Assim, visando adequar a propositura à legislação supracitada, sugerimos o
seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 445/99.

Introduz o § 3° e § 4° no art. 25 da
Lei 10.315, de 30 de abril de 1987
bem como altera o seu § 2°.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O § 2° do art. 25 da Lei 10.315 de 30 de abril de 1987 passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 25-.

§ 1° -

§ 2° - Não se aplica o disposto no `capur deste artigo se a publicidade ou
propaganda de qualquer natureza, mediante panfletos, folhetos,
comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, se fizer
acompanhada da distribuição de sacolas de lixo aos motoristas."

Art. 2° - Ficam introduzidos no art. 25 da Lei 10.315 de 30 de abril de 1987 os
seguintes parágrafos:

"§ 3° - As sacolas de lixo de que trata o parágrafo anterior poderão ser
confeccionadas de qualquer material, em um formato que permita serem
acopladas aos câmbios dos veículos.

§ 40 - A distribuição do material de publicidade ou propaganda de que
trata o § 2° deste artigo sem as sacolas de lixo de que trata o § 3°
implicará aos responsáveis pela distribuição, pessoa física ou jurídica, a
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imposição de multa no valor de 100 (cem) UFIR, dobrada na
reincidência."

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações Orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

- .io Mar -io de C. GianniniiAsses • Técnico Supervisor (ST.2)

.1

Marile	 çãcfAndreoli
Assess: écnico Legislativo Chefe
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 445/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe
sobre a distribuição de "sacolas de lixo" pelas empresas distribuidoras de panfletos
aos motoristas.

Esclarece a justificativa que é considerável o número de pessoas que enquanto
aguardam nos semáforos, recebem panfletos, e de imediato lançam-no na rua,
causando assim acúmulo de sujeira, degradando as nossas vias públicas, vindo a
entupir os bueiros, causando enchentes.

A medida proposta encontra lastro no poder de polícia administrativa que consiste
• na "faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o

uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, 'em benefício da coletividade
ou do próprio Estado", como define Hely Lopes Meirelles, em seu Direito Municipal
Brasileiro, 68 edição, pág. 340, Ed. Malheiros (grifo nosso).

Sob o ponto de vista jurídico, a medida encontra amparo no que dispõe os arts.
160, inc. III e VI, que reinvocamos:

"Art. 160 — "O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

•
VI normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa
física e jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade
mercantil transitória em pontos fixos e em locais previamente
determinados sem prejuízo das partes envolvidas."

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

--	 1. C O NI

1 --- O 9 23 / 1 999

pk1p10445-9	 1

côo. 0561



oi'ãa n.-

A 	  	

Káfilarff Afite. 1/111. afe-t7ff0

•

•

Entretanto, é fato que a Lei 10.315/87 trata da matéria versada neste projeto, mais
especificamente em seu art. 25, "caput", e § 2°, de modo que a distribuição de
panfletos e similares, a princípio é vedada, ficando em aberto a possibilidade por
meio de legislação extravagante.

Assim, visando adequar a propositura à legislação supracitada, sugerimos o
seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 199 AO PROJETO DE LEI N° 445/99.

Introduz o § 3° e § 4° no art. 25 da
Lei 10.315, de 30 de abril de 1987
bem como altera o seu § 2°.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O § 2° do art. 25 da Lei 10.315 de 30 de abri! de 1987 passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 25 -

§ 1° -

§ 2° - Não se aplica o disposto no `caput' deste artigo se a publicidade ou
propaganda de qualquer natureza, mediante panfletos, folhetos,
comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, se fizer
acompanhada da distribuição de sacolas de lixo aos motoristas."

Art. 2° - Ficam introduzidos no art. 25 da Lei 10.315 de 30 de abril de 1987 os
seguintes parágrafos:

"§ 3° - As sacolas de lixo de que trata o parágrafo anterior poderão ser
confeccionadas de qualquer material, em um formato que permita serem
acopladas aos câmbios dos veículos.

§ 40 - A distribuição do material de publicidade ou propaganda de que
trata o § 2° deste artigo sem as sacolas de lixo de que trata o § 3°
implicará aos responsáveis pela distribuição, pessoa física ou jurídica, a

p1010445-9	 2

CÓD. 0561
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imposição de multa no valor de 100 (cem) UFIR, dobrada na
reincidência."

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

leo	 Sala da Comissão de Constituição e Justiça, j 

pk1p10445-9	 3
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Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrr,p.e Meio
Arnbierra

Em 16./.2.	 as	 /G  h.

Mozia Tereza da Silva Berti
Secretbia da Comissão de Política Urbana,

/4,teiropolitan,a e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR  --4\-> 

PARA RELATAR

Sala da	 PC:H •"; I H).1r,a, Metropolitana

e Meio Ambler:,.e..
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Secretária da Comissão de Politica Urbana,

/viekropolitana e Meio Ambiente
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 445/99

O Projeto de Lei n° 445/99, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, tem
como objetivo disciplinar a distribuição de panfletos, condicionando-a a entrega
simultânea de "sacolas de lixo".

A medida preconizada, segundo o autor, procura mitigar o efeito negativo desta
atividade, que tem alcançado proporções fora do controle, sendo que é considerável o
número de pessoas que enquanto aguardam nos semáforos, recebem panfletos e de
imediato os lançam na rua. Com a distribuição simultânea das sacolas de lixo, seriam
alcançados dois objetivos: desenvolver maior responsabilidade nos que entregam
panfletos e despertar o senso de cidadania nos que os recebem.

A Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, em seu artigo 25, proíbe, nas vias e
logradouros públicos, publicidade ou propaganda, de qualquer natureza, mediante a
distribuição de panfletos; abrindo ,a possibilidade, no parágrafo segundo do mesmo
artigo, do disposto não se aplicar a materiais previstos em regulamentações específicas.

Como se pode ver, a lei prevê que o Executivo regulamente, em situações
especiais, quais materiais, e em que condições, poderão ser distribuídos; enquanto, o
projeto de lei, na forma que lhe deu o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça,
retira a proibição, permitindo que qualquer material, a qualquer tempo, venha a ser
distribuído, condicionando apenas a entrega simultânea das sacolas de lixo. Com  a
aprovação desta propositura, estaremos correndo o risco de assistir uma nova cena
desagradável: os panfletos mais a sacola de lixo sendo arremessados pelas janelas dos
automóveis, resultando um volume ainda maior de lixo jogado nas ruas.

Portanto, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
manifesta-se contrariamente à aprovação do PL n° 445/99.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

OMOS10-0

Veador 'Goulart

Relator

:I. '7	 R E C O él
1. '7-3042/2000
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16-0775/2000	 \ COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 445/99

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, obrigar

as empresas distribuidoras de panfletos instaladas no Município a distribuírem,

simultaneamente, "sacolas de lixo" para os motoristas.

O projeto em tela também estabelece que as referidas "sacolas de lixo" poderão ser

confeccionadas em qualquer material, em um formato que permita seu acoplamento aos

câmbios dos veículos.

De acordo com a justificativa, objetiva-se evitar que os panfletos distribuídos aos

motoristas sejam lançados às vias públicas, ocasionando entupimento de bueiros e

disseminando a sujeira pelo Município.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à propositura,

visando incluir parágrafos que contemplem a iniciativa, no artigo 25 da Lei 10.315/87, a

qual originalmente vedava a distribuição de quaisquer panfletos e similares aos

motoristas.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer

contrário à propositura, argumentando que "estaremos correndo o risco de assistir a uma

nova cena desagradável: os panfletos, mais a sacola de lixo, sendo arremessados pelas

janelas dos automóveis, resultando em um volume ainda maior de lixo jogado nas ruas."

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, concordamos com os

argumentos exarados pela douta Comissão precedente, acrescentando que deve ser feito

um substitutivo ao projeto em tela, estabelecendo que as sacolas devem ser

confeccionadas com material de ótima qualidade, a fim de evitar que as mesmas sejam

arremessadas pelas janelas dos automóveis. Assim sendo, propomos o seguinte

substitutivo:

1. 7	 RE t.. COM
1 7- 50 2 4 / 2 O O O



SUBSTITUTIVO /00 AO PROJETO N° 445/99

Folha tf '— 13

Processo _ q145
Rene Gonçalves

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO lUti

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,,2-7I

.0e

Presidente

Relator É--c;- (ar ?ofre

Dispõe sobre a distribuição de "sacolas
de lixo" pelas empresas distribuidoras
de panfletos aos motoristas, e dá outras
providências.

Art. 1° - Ficam as empresas distribuidoras de panfletos instaladas no Município de

São Paulo obrigadas a distribuírem, simultaneamente, "sacolas de lixo" para os

motoristas, visando evitar que os mesmos sejam atirados nas vias públicas do Município.

Art. 2° - As "sacolas de lixo" deverão ser de material de ótima qualidade, no mínimo

de tecido ou similar, e jamais de plástico.

Art. 3° - O não cumprimento das disposições contidas nesta lei implicará ao infrator

a imposição de multa no valor de 100 (cem) UFIRs, sendo que, em caso de reincidência, o

valor da multa duplicará.

OOP 	 Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta

das de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha na 	

do processo na 	 9(tf 	 de 19q 11	 07—el / 	  / 00 	 (a) 	 I"

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c;

J02111~A
Assistente Parlamentar - PF 100.1n2

1

)

CÓD. 0233



;

k.

 '	 ••

,

• .

n • ,	 I è z

.r"'•

t,,t	 „

•.», •
z

;-

Qr,
ç.

(,)	 .

•
• „.„, 7 ci.',

!	 r	
' •

[	 (
•

çtv ;: é"

fNeP

n,rn
0-.!

t

OUV E 1,4" giNYOU

Mu do

Segu9(m) Juntodo(s)m5to data,
documento(s) rubricodoil SOD

no  7/„5- e bino Oa inbrmoçõo
sob n°,„	 „ .a . .....



Aes,

iânzalta Atideodie Ydo Atai
Folha	 CIO P+0,...N35,50

- ! •YeS 3 noo,(,:,0,ets,04,9.9.3REQUERIMENTO_ _	 :3 - e e 	  01

_JrA,..JiirÁ'Dr=rnn

Ano. do aparataria I

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

ERASMO DIAS
Líder PPB

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 /6 
do processo na . .C.(7 .	 de 19 '?q 	 .O.0 1. a.3•	 1.20e9 ( 	 (a) 	

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

BizW~N
Assessor 'ye. Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Cr.nforme o solicitado pelo RDS 73 0080'061/

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, en, 0410000r"

A DE Ocive.im .. c 14

&ao do lioorotO rlo 1

A Com. de

/  of 

(a) 	
90.1.MIFO4(Z/3:;Itou

Ma. do agarotado 1

•••n•••n•n
cy1fild:',.N	 6'ANDI-.1..MAN

Auessor ', . Leg. Chefe
A. T. Ni.

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em 	 / 03 /.10.,c33às e h r->  . •

anwniel Pinto Ravena
ària — RF, 11.085

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo(i)

FOha n0 4-

Pmwsso	 LLS- _.//
/G e

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR AMEN mi* z EATOw
PROJETO DE LEI N2 445/99	 Re . 1 I tttv"

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa obrigar as
empresas distribuidoras de panfletos, instaladas no Município de São Paulo, a distribuírem "sacolas
de lixo" para os motoristas, em formato que permita que elas sejam acopladas aos câmbios dos
veículos.

Ao infrator está prevista a imposição de multa de 100 (cem) UFIRs, que será dobrada em
caso de reincidência.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo
adequando o projeto à Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, que trata da matéria. A Lei 10.315/87,
em seu art. 25, proíbe, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou propaganda de qualquer
natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhetos, comunicados ou materiais impressos. O
substitutivo permite a distribuição destes materiais, se acompanhados de sacolas de lixo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas de sua
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. Contudo, em razão da extinção da
UFIR, sugerimos o seguinte substitutivo, com a multa em Reais.

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI N° 445/99

Introduz parágrafos 30, 40 e 50 ao artigo 25 da Lei
10.315, de 30 de abril de 1987 bem como altera o
seu parágrafo 2°.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O § 2° do artigo 25 da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 25 -

§ 1° -

§ 2° - Não se aplica o disposto no t "caput" deste artigo se a publicidade ou propaganda de
qualquer natureza, mediante panfletos, folhetos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos
manualmente, se fizer acompanhada de sacolas de lixo aos motoristas."

Art. 2° - Ficam introduzidos ao artigo 25 da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, os seguintes
parágrafos:

1 7
"1. . 

7 20 9 3 / 2 O O 1.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog„......adas . • • osições em
contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente - 4~.

Relator -

3° - As sacolas de lixo de que trata o parágrafo anterior poderão ser confeccionadas de
qualquer material, em um formato que permita serem acopladas aos câmbios dos veículos.

§ 40 - A distribuição do material de publicidade ou propaganda de que trata o § 2° deste
artigo sem as sacolas de lixo de que trata o § 3 0, implicará aos responsáveis pela distribuição,
pessoa física ou jurídica, a imposição de multa no valor de R$ 113,00 (cento e treze Reais), dobrada
na reincidência.

§ 50 — O valor da multa de que trata o parágrafo anterior será atualizado, anualmente, pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder

• aquisitivo da moeda."

Art. 3°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•
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RECEBIDO EM LEG. 3
,231	 ,2,90

11

Sra. Ana Maria,

Juntar ao processo o Recurso n 2 11-0059/2001.

27/8/2001

IOSE c.141S9INCQ/ 2A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Substituta
Sr. Chefe,

Juntado, conforme solicitação de V.Sa.

27/8/2_001

ANA MAIÏVIA"FERNANDES

Assistente Parlamentar

	, JuntAdo ... ........... , 	 nesla data
documento  — 	e pN,et de informação
rubricado	 Sob falha	 . n.o .	 ................. _ .......

Em	 /	 / joej-/

ANA	
FT-1RriALiDES

Parnentar



emeam•nn•=a.... .41.e.....tr+•^W~J

Folha N°. 	  clo proc.
N".	 ciwr.; 99

,armagea

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

Sala das Sessões, (>2 3

fie

V

RECURSO n° / 2001

11.-0059 / 2001.

Requeremos, na forma do artigo 82 da Resolução 02191 (Regimento Interno), que o

Projeto de Lei n° 445/99, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, que obriga as

empresas distribuidoras de panfletos instaladas no Município a distribuírem,

simultaneamente, "sacolas de lixo" para os motoristas, seja levado a Plenário para

deliberação.



BRE.

'Âmago:

GANDUMAN
c. Leg. Cheio

11.5

";-:(3100 Eáil LEG.
Lj 	 4;

tr‘	 k.

MENDES
AssisienViá:	 Tuniva

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebi-

mento de recurso.
27/08/2001

7Qk
10SE CPISTI

~
NO SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica 11/

Substituto

Segue(rn) juntado(s), nesta
dma, de77u:r --Á.t.--,(s) e folha de
infen,	 _	 sob

Eva Podoiski
Assistente Parlamentar

RF. 100.A53



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C>2-0 _•
??

do processo n.° O / - '"/ 515-  de 243- 	 0 	 O r  (a) 	

Eva godoiski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

f.

Ângela BoarAndreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-



Segue(m) juntado(s), nesta
data, O umento(s) e folha de
inform io rubricados sob
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Chefia Técnica



Assistente det'Se4
RF: 10.940

Wilfilarff Sq"io Atai

i
1 )4-
! ‘	 .. i 7	 V--7.5,.

PRE::;.;ILIENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570194, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79195, 80/95, 83195, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95,
550195, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, ,Wr4/97, 1185/97, 1187/97,



ãmara Amic0,al

::111	 '; ..N11

I.
par,

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

ItU di,%;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

a5o. os61 4411444,4 44 444444 444444 44 C11144.
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Seque(in) juntado(s), nesta• .-
1 data, documento(s) e folha de

informação rubricados sob
n t'  ,2 3 
E. tTi 5  oi 1,200') 

i • &Marie,	 ilSka
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.°  ad- 119 5 de 19 95	 05/01/2009	 (a)

.17M:Jo14de (Oliveira
•	 Técnico Administrativo

R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento/

05/01/2009

itejfi\:a e et Le
Sup isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Âng:plarittrdin Andreoni
Secret a d Apoio Legislativo

SGP-2
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iz çarlos Thomaz Cordeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado com>f.o.1.,..‹QN24
do processo 01-445 de 1999 29/01/2009

Luíz 4/1-14eKEO:aàordeiro
/

/n°

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 29 01 2009
Com 24 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
ImpremnoserviçogrOcodaalSR
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.Jdgueírn) Juntado(s), nesta data,

documento(s) rubricado(s) sob
no 	2(Q folha de informaçôo
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	 Vktki-fil~

UBIRAJARA DE F3:RES1ES FIXO
CONSULTOR TÉCMCO HISTÓRIA

RF. 11215



DEFERIDO1

g PRESIDENTE 	 ¡REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

,0 3 FEV 2009	

WrIIIVI/15 \A ITEM ~II AI.. I".

SÃO PAULOSÃO PAULO

1

Folha N.o 2 9	 • do proc.

0 funcionários_

UNRAJAW, DE F. PRESTES LHO
COESULTOR TÉair,o • HISTÓRIA

ftf.11215

13- RDS

13-_00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
• tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador V,Tadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198195, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 -
1996 - 2. 5/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595196, 618/96, 642/96, 6437,96,T.V "?"-9
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3S8/97,--
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9,8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/W



Folha N.o 9_26_o proc.

N o _Qt	 d e ci9ci
O funcionário...4114.ú,

das Sessõe

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA

RF. 11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64199, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396199, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

410	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127701, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04:
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347105, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIll MUTRAN
Líder do P.P.

0\2.)
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A. SGP-2

Sra.	 S3cretária,

C::-;r fl:rme. solicitado pelo RDS N°.  13 - 0003 12c,r2P)

segue o presente expediente para volta à tramitação.

SP -33 em 5c) (02.16."‘

O Func.°

UBIRÀJARAO PRESTES FILIO
CONSULTOR TECNICO - HISTÓRIA

RF. 11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  £2.2 

do processo n.° O I - °1-4 "4 	 de 2tr (c'19 ‘1	 ,C) 02)  001 	 (a) 	 ULkka) &UI 
11E3RAJARA DEN-t. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11.215
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

oc	 /(=>5

Ângela Boirdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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alyl.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Danilo N Ntes da Silva 1
RF 1.313 	  !

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0445199

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.aov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública do
Município de São Paulo, e dá outras providências, revogada implicitamente pela Lei n°
13.478, de 30 de dezembro de 2002;

- Lei Municipal n° 11.837, de 28 de junho de 1995, que obriga a inserção nos impressos a
serem distribuídos neste Município da inscrição "Não jogue este impresso na via pública", e
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências, que
em seu art. 163 e se parágrafo único, proíbe, nas vias e logradouros públicos, a
publicidade ou propaganda mediante a distribuição de materiais impressos
distribuídos manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou

110	 oferecidos em mostruários, competindo à AMLURB editar regulamentação admitindo,
para situações específicas, exceção a esta regra;

- Lei Municipal n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de
anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá outras providências, revogada pela
Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- PL n° 483107, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de constar aviso de "produto reciclável" em periódicos e materiais de
propaganda em geral, distribuídos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Ante o resultado da pesquisa legislativa, que constatou o advento de normas legais relativas
ao objeto da propositura, sem que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação•
Participativa tivesse oportunidade de apreciar a matéria, sugerimos o retorno do presente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wm.camara.sp.gov.br
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Danillo Nuneirqa Silva
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projeto àquela Comissão para análise desta circunstância, nos termos do art. 72 do
Regimento Interno.

São Paulo, 17 de maio déí 2010.

lt"	 /
Adelà DuarteAlvarez

Procuradora Supervisora do Set/or dg/Pé
OB/SP 118.854

e Análise Prévia

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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RF. 11.3113

REQUERIMENTO "P" N°	 /2010

Solicita nova manifestação da Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa no Projeto de Lei n° 0445/99,
nos termos do art. 72 do Regimento
Interno.

CONSIDERANDO a edição das Leis n° 13.478, de 30
de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo, e n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo, supervenientes à propositura do Projeto de Lei n° 0445/99, as
quais trouxeram implicações para a redação do texto da propositura e que a Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa não teve oportunidade de apreciar,
eis que se manifestou anteriormente à promulgação desta nova legislação,

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto
de Lei n° 0445/99 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa para nova manifestação.

Sala das Sessões, em de maio de 2010.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Vereador

PR

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DO

Danillo Nunes

R_F 11 3
)&27-140i2000.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos nãrs,
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Revogação:
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Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : Lei AND 10315

Total de referências : 1

LEI N o 10.315 30/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 22/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 o desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho,
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 9.560/1982.; (ver documento)
Lei n o 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento)
- Lei n o 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento
de restos de moveis e outros materiais domesticos.
- Decreto n o 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta
regular normatizada por esta Lei.
- Decreto n 0 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 42.238/2002 - Competira° as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de
serviços relativos a limpeza publica.
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento)
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n o 10.375/1987.; (ver documento)
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo,
e• dei outras providências	 •

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987.
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
raitenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 3.° Cabe à Prefeitura a remoção de:

I — resíduos domiciliares;

— Materiais dc varredura domiciliar;

— resíduos sólidos originários -de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros);

IV — resíduos considerados de alto risco, corno definidos por legislação
própria;

V — "estes de limpeza e de poda de jardins;

VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem
mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados;

VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e. outros
similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem
litros);

VIII — animais mortos, de pequeno porte.

§ 1.	 O volume e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-,
ximos tolerados por dia.

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos),

Art. 4,0 Compete, ainda, à Prefeitura:

I — a conservação da limpeza pública executada na área do Município;

a limpeza .de túneis ., escadarias, passagens, Vielas,, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos;

111	 a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados;

IV -- a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante,
assim como á irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados,
dentro da área urbana;

V — a limpeza . das áreas públicas em aberto;

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais;

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-

dores, usinas de tratamento e outros fins.

Art, 5.0 A execução dos serviços de limpeza pública de competência da
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por iirmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência dc igual in-

fração, a cassação do certificado de credenciamcnto, sem prejuízo cias mult,u
cabíveis.



Art.. 6." Mediante o Pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

„ I — animais mortos, (ie grande porte;

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares,
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII;

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde
-Rue autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambierital;

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe-
rior a 50kg (cinqüenta quilos).

§ I.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento- das despesas
.com a ámoção e outras atinentes.

§ 2.° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em:.	 .

I — folhagem e resíduos vegetais - d.e chácar.as, sítios e propriedades eqüi--
valentes;

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros
"condenados pela autoridade competente;

IV — materiais radioativos;

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambien tal.

Das Feiras Livres

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área
de localização de suas barracas.

§ 1.0 Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e
logradouros públicos.

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela
limpeza dessa área livre será transferida Para os • feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° ' Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

• Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes
nas calçadas . e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área
de localização de suas barracas.

§ I.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização,

§! 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados,
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes
de feiras livres.

Art. II. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do
disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos:

1 — com a suspenSão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte;

11	 cm» o cancelamento da matrícul ..... e revogação da permissão de uso
nos demais casos, a juízo da Prefeitura.



§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das
obras ou serviços.

•
§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-

doS' pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente,
sem prejuízo das. multas cabíveis.

•Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 111,
deverão . dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado,
instalados em locais visíveis; para o uso do público.

J 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes,

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas
previstas. nesta Lei:

— na I.' (primeira) reincidência, -o fechamento administrativo por 3
(três) dias;

II — na 2." (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento.

Art. 23. E proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins,
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais ,de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de.' apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das
despesas de remoção.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também,- a veículos
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. E proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos,
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto,
estes dois últimos, em dias, de comemorações especiais.

Art. 25. E proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma.

§ I." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em
regulamentações específicas..

Art. 26..• E proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior,
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três)
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. E proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de
tinturaria, nata dc ca/ ou de -cimento no passeio ou leito das vias e logradouros
públicos.

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e
leitos de 'logradouros públicos pavimentados.

§ 1." Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um
terço) da largura do passeio.

§ 2." Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados.

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem
prejuízo da multa cabível. 	 -

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos,
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser
respeitadas as seguintes exigências: 	 •
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— os veículos com terra, escória, agregados e materiais o granel deve-
1O trategar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-

• momento, e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via
pública;

- ,-•'serrageni, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que

'	 Impeça seu espalhamento;
osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de

fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores
desagradáveis, só poderão ser transportados cm carroçarias estanques e total-
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser
adotadas precauções Para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
públicos, -devendo o morador ou responsável pelo pródio ou pelo serviço pro-
videnciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
•hendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou )10

leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei
n. 9.294 ('), de 9 de julho de 1981.

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura.

• Disposições Gerais

Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-
tes locais:

-- árvores de logradouros públicos; 	 •
I V— gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;
lii— postes de iluminação, placas indicativos do trânsito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e dc coleta de lixo;

IV -- guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-
blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares;

•V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, crlifkitis
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura
ou limpeza das fachadas . de edificações.

Art, 36. E proibido Obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos.

Art. 38. E proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do
produto da coleta.

§ 1." (Vetado).

•§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo.

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão su'i eitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções
ora estatuídas ou estabelecidos em legislação própria.
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Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 11837

Total de referências :

1/1
Título: LEI N 0 11.837 28/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga a inserçao nos impressos a serem distribuidos neste Municipio da inscriçao: "Nao

jogue este impresso na via publica", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 508/1994 (ver documento)

Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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•

LEI N2 11.837 , DE 28 DE . JUNHO DE ,1995
(Projeto de Lei n 2 508/94, do Vereador Jose ViViani Fer-
taz)

•• . Obriga a inserção nos impressos ' a serem
diátribuidos neste Municipio da ' inscri-
ção: "Nao-jçlgu 'e este impresso na via pu-
blica", e da outras providencias. •

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de'São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por, lei..
Faz saber que, nos termos do disRosto no Inciso I do arti
go 84 da Resolução n 2 02/91, a.Camara Municipal de 	 Sãõ-
Paulo decretou e'eu profflulgo a seguinte lei:

'Art. 1° - Deverá constar obrigatoriamente
nos impressos a serem distibuídos . neste" Município, de
cunho educativo, informativo „ou comercial, em local vi-
sível, de maneira clara e legível a seguinte inscrição:

' liNãO jogue este impresso na via pública".
Art. 2° - Os infratores estarão sujeitos

a multa de 10 (dez) U.F.M., em dobro na reincidência.
Art. 3° . - . As despesas com a • execução

desta -lei áorrerão-por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor.-na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.	

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho

•
de 1995, 442 2 da fundação de São Paula.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos.
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, • Secretario - das Adminis;traçOes Re-
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 • de
• junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario dóGoverno Municipal•
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Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 13478

Total de referências :

Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Resíduos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Resíduos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)

[ Back

1/1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iall/ 17/5/2010



Folha 	 gO 
Proc. N°  Ltqs  1_4

LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I

110	
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 10 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2o - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3 o - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza

Danillo Nunes ^Silva
RF. 11.3 3/



Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constante do "caput" deste artigo.

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constantedo "caput" deste artigo.

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa,
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo,
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser
a regulamentação.

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer
natureza.

CAPÍTULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de
sistema de águas pluviais.

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados.

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas
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1/1
Titulo: LEI No 13.525 28/02/2003 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem do Municipio de Sao Paulo, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 406/2002 (ver documento)

Autor(es): Minam Athie
Regulamentação: Decreto n o 43.319/2003 - Regulamenta os arts. 41 e seguintes desta Lei, os quais dispoem

sobre a exposiçao de anuncios temporarios.; (ver documento)
Decreto no 44.015/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.508/2004 - Regulamenta o art. 33 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.850/2005 - Regulamenta o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 46.145/2005 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 33 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.221/2005 - Regulamenta o par. 1° do art. 33 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 12.115/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.513/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei no 12.515/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.100/2000.; (ver documento)
Lei n o 14.110/2005 - Revoga o inciso IX do art. 7 0, o art. 35 e seu par. único e o §3 o do art.
87, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.223/2006 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto no 43.374/2003 - Atribui a EMURB a realizaçao de procedimento licitatorio
destinado a concessao para criaçao, desenvolvimento, elaboraçao dos respectivos projetos,
fabricaçao, fornecimento, instalaçao, manutençao, conservaçao e exploraçao publicitaria do
mobiliado urbano municipal, bem como a celebraçao e o gerenciamento dos correspondentes
contratos.
- Lei no 14.066/2005 - Veda a utilização de determinados anúncios temporários previstos
nesta Lei.
- Decreto no 46.715/2005 - Regulamenta a Lei no 14.066/2005.
- Decreto no 46.959/2006 - Proíbe a instalação de anúncios publicitários em centros de
educação infantil e escolas integrantes da Rede Municipal de Ensino, mantida a possibilidade
de inserção de placas indicativas dos termos de cooperação de que trata o art. 83 desta Lei.
- Decreto n o 47.295/2006 - Estabelece procedimentos para a aplicação da rarefação na
análise dos processos de licenciamento de anúncios publicitários.

Alterações: Lei 13.687/2003 - Acrescenta alinea "c" ao inciso XV do art. 11 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 406/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Folha. 	 (é? 
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Dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES
Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculação de anúncios
desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 - A colocação de anúncios publicitários observará as disposições do Plano Diretor
Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com

•	 o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as
linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem.
Art. 3 0 - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de
anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a
veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua gestão,
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de veículos
e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e
geográficos da cidade.
Art. 40 - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem municipal,
sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as
atuais e futuras gerações.
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos.
Art. 5 0 - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a
superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora,
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura,
de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de
sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública, logradouros
públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo.
Art. 6 0 - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a
realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa
humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de vida
urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das
fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e
em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e
polícia;
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§ 6 0 - Será admitida a inserção de aplique empeças publicitárias durante717mrii-rar—errio
de 30 (trinta) dias, verificadas as seguintes disposições:
I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento) da área de exposição do
anúncio e a espessura não poderá ser superior a 0,50 m (cinqüenta centímetros);
II - a área do aplique deverá ser computada na área total máxima do anúncio estabelecida
no quadro Anexo para efeito de licenciamento.
CAPITULO III
SEÇÃO I
DO LICENCIAMENTO
Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade político-partidária fica sujeita à observância
da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.
Parágrafo único - Ficam dispensados também de licenciamento os anúncios instalados em
mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de concessão ou
permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente estabelecido no
respectivo contrato.
Art. 38 - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à comunicação, por parte do
proprietário do anúncio, à Subprefeitura competente, para fins de fiscalização, dispensando-
se o seu licenciamento.
Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a quantidade, os
locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais
tributos e preços públicos.
Art. 39 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à autorização da Secretaria Municipal de
Subprefeituras, dispensando-se o seu licenciamento.
Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este artigo deverá ser
acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema de
ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo proprietário do
anúncio.
Art. 40 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita à autorização da
Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após parecer favorável da
Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -
CPPU, dispensando seu licenciamento.
Art. 41 - Os anúncios temporários compreendem a exposição de cavaletes, bandeiras,
estandartes, plaquetas ou "banners", e a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por
se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam sujeitas ao pagamento da
TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao recolhimento dos preços públicos para
utilização do espaço municipal.

•	 Art. 42 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição de bandeiras, estandartes e
"banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados,
entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos materiais promocionais
(folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre
9h3Omin e 17h3Omin.
§ 10 - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado, revestido em material
translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de
exposição, respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais procedimentos
pertinentes.
§2 0 - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado, confeccionado em
tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas
faces de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer sistema de
fixação, respeitadas as dimensões e demais parâmetros nesta lei estabelecidos.
§ 3 0 - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de qualquer
natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e
"banners", onde são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manualmente em
espaços pré-determinados.
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Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até 1,00 m (um metro)
de largura e 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas e os
"banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por 0,40 m
(quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em perfeitas condições de fixação.
Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou
assemelhados, deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos:
I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da razão
social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede
das empresas patrocinadora e divulgadora;
II - para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue este impresso na via
pública", observando o preceituado pela Lei Municipal n o 11.837/95;
III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da área compreendida no raio
de 200,00 m (duzentos metros) do local em que a distribuição for autorizada é da empresa
promotora do evento e deverá ser realizada até 02 (duas) horas depois do término diário da
autorização concedida.
Art. 45 - (VETADO)
Art. 46 - (VETADO)

•	
I - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
II - (VETADO);
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
Art. 47 - (VETADO)
Art. 48 - (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 49 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço público, nos
termos desta lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por pacotes, na
seguinte proporção:
I - trintídio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 plaquetas/"banners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetasfbanners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 plaquetas/"banners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas;
II - final de semana - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20
cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas,
§ 1 0 - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, será utilizada a legislação
pertinente ou índice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo do
requerimento que solicita a autorização.
§ 2 0 - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados, poderão ser
concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados,
domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no fluxo de
veículos. Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse controle e fiscalização.
§ 3 0 - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de publicidade,
respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA - Taxa de Fiscalização
de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta lei, com referência à metragem
do anúncio.
Art. 50 - (VETADO)
I - (VETADO)
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Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
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Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
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de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
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Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n 0 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m 2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura;



IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
3 - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
3 - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
3 - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n o 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2 0 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público.
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo.
§ 8 0 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
§ 9 0 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0 deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

•	 Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m 2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.

•
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2 0 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse
público.
§ 10 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio.
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n 0 10.571, de 8 de julho de 1988, n 0 11.613, de 13
de julho de 1994, n 0 12.849, de 20 de maio de 1999, n 0 13.517, de 29 de janeiro de
2003, n 0 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n 0 13.687, de 19 de
dezembro de 2003, e as Leis n 0 14.017, de 28 de junho de 2005, e n 0 14.066, de 17
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 483/2007

do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "produto reciclável" em periódicos e materiais de
propaganda em geral, distribuídos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Torna-se obrigatório aviso sobre a reciclagem de papel - em jornais, revistas e em todo tipo de

111	
periódico impresso; em cartazes, folhetos e materiais de propaganda e correlatos - distribuídos ou
comercializados no Município São Paulo.

I - O aviso deve vir impresso no próprio periódico, ou propaganda, de forma legível e de fácil visualização ao
consumidor;

II - É indicado aos periódicos que o aviso seja impresso no alto da primeira página, abaixo do título dos
mesmos;

III - É facultativo o uso do símbolo internacional de reciclagem junto ao aviso, objeto desta lei.

Parágrafo único: A frase obrigatória que trata o caput deste artigo será: "Não jogue (este jornal/ ou esta
revista/ ou esta propaganda/ ou este material) no lixo. Recicle".

Art. 22 - Aos infratores desta Lei será aplicada multa, dobrada na reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

41)	
Art. 32 - Haverá prazo de 120 (cento e vinte dias) dias para conhecimento e adaptação aos termos desta Lei.

Art. 42 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 52 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente !Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 1 de Julho de 20091 El Contato 1 Mapa do cite 1
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PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 
PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 
PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 
PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 
PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 
PL 697/ 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 
PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 . 
PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 
PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 
PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 	PL 391 /1.999 
PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 
PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 
PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 
PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 
PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 	PL 401 / 1.999 
PL 243 / 1.997 	PL 684 /1.998 	PL 410 /1..999 
PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 
PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 
PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 
PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 
PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 
PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 	P1516 /1.999 
PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 
PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 
PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 
PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 	PL 617 / 1.999 
PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 	PL 13 / 2.000 
PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 
PL 532 / 1.997 P118 / 1.999 	PL 34 / 2.000 
PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 	PL 49 / 2.000 
PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 	PL 160 / 2.000 
PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 
PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 
P1727 / 1.997 PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 
PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 
PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 
PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 
PL 791 / 1.997 P1147 / 1.999 PL 367 / 2.000 
PL 812 / 1.997 PL 152/ 1.999 P1398 /2.000 
PL 813 / 1.997 	PL 191 /1.999 	PL 11 / 2.001 
PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 	PL 68 / 2.001 

P183 /2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 /2.001 
P1111 /2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL 124 /2.001 
PL 132 / 2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 /2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327 / 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
PL 277 / 2.002 
PL .413 / 2.002 
PL 481 / 2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 /2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 /2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 
PL 735 /2.003 
PL 804 /2.003 
P1805 /2.003 
P1155 /2.004 
PL 374 / 2.004 
PL 465 / 2.004 
PL 531 /2.004 
PL 551 /2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 / 2.005 
PL 264 /2.005 
PL 265 / 2.005 
PL 266 /2.005 
PL 292 /2.005 
PL 344 / 2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
P1352 /2.005 
PL 353 /2.005 
PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 
PL 356 / 2.005 
PL 494 / 2.005 
PL 580 / 2.005 
PL 600 /2.005 
PL 347 /2.006 
PL 440 / 2.006 
PL 513 / 2.006 
PL 679 12.006 
PL 244 / 2.007 
PL 322 / 2.007 
P1323 /2.007 
PL 324 / 2.007 
PL 325 / 2.007 
PL 326 /2.007 
PL 327 /2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 / 2.007 
PL 491 /2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.(i08 
PL 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
P1675 12.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 /2.012 
PLO 2 / 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 / 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 
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SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBIRAJARA DE F. PRES ES,E1U-10 
CONSULTOR TÉCNICO- HlSTORIA 

RF. 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

• 28/02/2013, 

40$ ■ 

SOLANG SINO DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

3 

AD 	A D FRANÇA SILVA 
Supe 	quipe de Arquivo Geral 

GP.33 
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4.3 
r Adélina Ciconse 	.• 
Assistente Parlamentai. 

Registro 100.406 
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Solange Rainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legisladvo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0445/1999 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.planalto.00v.br  e no site www.camara.sp.gov.br,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências (o artigo 29, § 3°, extingue a Unidade de Referência Fiscal — UFIR); 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e outras providências (o artigo 25 veda publicidade nas 
vias e logradouros públicos mediante a distribuição de panfletos, exceto quanto 
a materiais previstos em legislação específica); 

- Lei Municipal n° 12.282, de 26 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o uso dos 
meios de publicidade nos períodos eleitorais; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (o art. 163 proíbe nas vias e logradouros públicos a publicidade 
mediante distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, exceto 
no caso de regulamentação específica expedida pela AMLURB); 

- Lei Municipal n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação 
de anúncios na paisagem do Município de São Paulo, e dá outras providências (o art. 
41 considera a distribuição de folhetos como anúncio temporário, sujeitos ao 
pagamento de TFA-Taxa de Fiscalização de Anúncios e preços públicos pela 
utilização do espaço municipal); 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (revoga 
a Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003 e deixa de fazer referência à 
distribuição de folhetos); 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dá 
outras providências (o art. 26 veda a distribuição de folhetos/panfletos entregues 
manualmente nas vias e logradouros públicos, exceto na hipótese de 
distribuição gratuita de jornais e publicações contendo no mínimo 80% de 
matéria jornalística); 

- Portaria SEHAB n° 254, de 15 de julho de 2008, que dispõe sobre procedimentos 
para fiscalização da proibição de instalação de anúncios publicitários e distribuição de 
folhetos, panfletos e impressos em imóveis e logradouros públicos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 0445/99 - pesquisa 
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- PL 298/07, que dispõe sobre a regulamentação de distribuição de materiais 
promocionais no Município de São Paulo; 

- PL 92/11, que dispõe sobre a regulamentação da distribuição de folhetins com a 
finalidade de propaganda na Cidade de São Paulo; 

- PL 583/13, que dispõe sobre aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando 
resíduos sólidos ou lixo de qualquer substância ou objetos nos logradouros públicos 
fora dos equipamentos destinados para este fim e dá outras providências. 

De acordo com a pesquisa legislativa, constatou-se que embora a Lei Municipal n° 
14.517, de 16 de outubro de 2007, que regulamenta a distribuição de panfletos nas 
vias e logradouros públicos (e não mais a Lei n° 10.315/87 e a Lei n° 13.478/02), em 
seu art. 26, vede em regra tal distribuição, esta ainda é possível na hipótese de 
distribuição gratuita de jornais e publicações contendo no mínimo 80% de matéria 
jornalística, razão pela qual a presente proposta, para esta hipótese específica, na sua 
redação original, guarda coerência com a legislação atual. 

Embora a UFIR, mencionada no texto do projeto, tenha sido extinta pela Lei Federal n° 
10.522/02, a necessária adequação poderá ser objeto de substitutivo apresentado em 
Plenário. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 19 de março de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República ishis Dulirte Re 
Casa Civil 	 RF 11207 

SEbchefia para AssOntos JOrídicos 

LEI N2 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Mensagem de veto  
Vide texto compilado  
Conversão da MPv n° 2.176-79, de 2001  
(Vide Medida Provisória n° 526. de 20111 
LVide Lei n°12.453. de 2011)  

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) passa a ser 
regulado por esta Lei. 

Art. 22 O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que: 

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e 
entidadesda Administração Pública Federal, direta e indireta; 

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma das seguintes 
situações: 

e) 	cancelada no Cadastre-de Pessoas Físicas - CPF; (Redação dada pela Medida Provi3ória n° 449 c 
2008) 

a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; .LRedação dada pela Lei n° 11,941. de 2009)  

b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes — CGC. 

§ 1 2  Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo normas próprias e sob 
sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem 

• nas hipóteses previstas neste artigo. 

§ 22 A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao devedor da 
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações pertinentes 
ao débito. 

§ 32 Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço indicado no 
instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 (quinze) dias da respectiva 
expedição. 

§ 42  A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando conhecimento ao devedor da existência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/2002/110522.htm 
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COFINS; 	.(Incluído pela Lei n° 12.788. de 2013) 

III - quando se tratar de reembolso do salário-família e do salário-maternidade; 
12.788. de 2013)  

IV - quando se tratar de homologação de compensação; 

V - nos casos de redução de penalidade por retroatividade benigna; e 	(Incluído pela Lei n° 12.788.  
de 2013)  

VI - nas hipóteses em que a decisão estiver fundamentada em decisão proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade, em súmula vinculante proferida pelo Supremo Tribunal Federal e no disposto no § 6 2  
do art. 19. 	(Incluído oela Lei n° 12.788. de 2013)  

Art. 28. O inciso II do art. 32 da Lei n2 8.748, de 9 de dezembro de 1993,  passa a ter a seguinte redação: 

"II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos 
relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de créditos 
do Imposto sobre Produtos Industrializados." (NR) 

• rÁ7t7"51 Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de 
dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, 
expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1 2  de 
janeiro de 1997. 

§ 1 2  A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser 
informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à 
época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

[§:21C)bservado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano  de 2000,  nos 
termos do art. 75 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996,:ficxtinffillnidader -deSeferência -  Fiscal"- 

Ufa instituída pelo art. 1 2  da Lei n2 8.383. de 30 de dezembro de 1991.  

Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, 
passam a incidir, a partir de 12 de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema 

• Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento. 

Art. 31. Ficam dispensados a constituição de créditos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a 
inscrição na sua Dívida Ativa e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o 
lançamento e a inscrição relativamente: 

I - à taxa de fiscalização e seus acréscimos, de que trata a  Lei n2  7.940. de 20 de dezembro de 1989, 
devida a partir de 12 de janeiro de 1990 àquela autarquia, pelas companhias fechadas beneficiárias de 
incentivos fiscais; 

II - às multas cominatórias que tiverem sido aplicadas a essas companhias nos termos da Instrução 
CVM n2  92, de 8 de dezembro de 1988. 

§1 2  O disposto neste artigo somente se aplica àquelas companhias que tenham patrimônio líquido igual 
ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme demonstrações financeiras do último 
exercício social, devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM e procedam ao 
cancelamento do seu registro na CVM, mediante oferta pública de aquisição da totalidade desses títulos, nos 
termos do art. 20 e seguintes da Instrução CVM n2 265, de 18 de julho de 1997, caso tenham ações 
disseminadas no mercado, em 31 de outubro de 1997. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/2002/110522.htm 	 18/03/2014 
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LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Rev.  ogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
DOM 01/05/1987 p. 1-2 c. todas 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver drictimeniT) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a 
destinaçao final de entulho, terras e sobras de materiais de construçao, 
de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso 
de areas destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao 
civil e residuos volumosos. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, 
incluindo recolhimento de restos de moveis e outros materiais 
domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e 
destinaçao final de residuos solidos em aterros sanitarios ou em 
incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta regular normatizada 
por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a 
fiscalizaçao do disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento 
e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica. 
- Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
- Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
- Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei (ver documento) 

Acondicionamento /arts. 12 a 15/ - Coleta de entulho - Coleta de lixo - 
Entulho - Feira livre /arts. 7 0  a 11/ - Feirante /arts. 7o a 11/ - Limpeza 
publica - Lixo - Multa - Residuos solidos - Varriçao 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Manicl pio de São Paulo, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 1515  
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987. 
decretou c eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos .  resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma- . 
mitenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art..3.° Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 
III -- resíduos sólidos originários 'de estabelecimentos públicos, institu-

cionais, de prestação cic serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 
IV — resíduos ,...onsiderados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 
V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais á construção que não pesem •' 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ 1.° O volume e o peso estabelecidos nos incisos III e VI, são os má-, 
ximos tolerados por dia. 

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
sentada para a coleta', não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos) :  

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura: 

I — a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II — a limpeza de túneis', escadarias, passagens, 'vielas,, abrigos, monu-
inentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como á irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza, das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; 
VII — a destinação final dos resíduos para, aterros sanitários, incinera-

dores, usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 50 A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por iirmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-

fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo das muitas 
cabíveis. 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

I — animais mortos, de grande porte; 
II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 

'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 
III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 

-
que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambienial; 

IV -- entulho, terra e sobras de materiais .  de construção, de peso supe-

rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 
§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 

indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 

.com a femoção e outras atinentes. 
§ 2.° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 

com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em: 

I — folhagem c resíduos vegetais - dc chácarns, sítios e propriedades equi- -  

valentes; 
II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 
"condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7•0  Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os • feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9." Imediatamente após o encerramento da leira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-

zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
dc feiras livres. 

• Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7." a 9." desta Lei serão punidos: 	.• 

I — com a suspendo da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidê.ncia, e de 15 (quinze) dias na seguinte; • 

11 --,- com o cancelamento da matrícui;: e revogação da permissão de uso 
nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

• Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro; 
de -uni ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 

	

" 	• cada, e características estabelecidas em decreto. 

§1 .." E proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou remove-10 
•para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acInnulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
o custo correspondente, sem prejuízo da multo cabível. 

§ 3•" Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro- • 
tcgidus por invólucros próprios. 

• Ári. 13. A colocação do lixo 'na calçada, no período diurno, deverá ser 
- efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores aohorário previsto para . 	. 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o 'lixo não poderá ser . 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

	

Art. 1-4. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'tei- 
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 

	

c outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria. • 	, 

Art. • 15. Toda edificação construída a partir da '.publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo ,modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contcnedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma: a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. -A coleta regular de lixo ou de resíduos' de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob. 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível. 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante 'cocção prévia, que 
deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 1.° A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sUjeitará tanto o criador 
: quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas 'nesta Lei. 

Art. 18- Todo resíduo previsto no § I.° do artigo 6.° ou qualquer outro 
•material que Cor encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos.  prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida :em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua. . 

Art. 20.. Qualquer ato que. perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, Ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo c pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

§ 2.° A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será .  

punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os exzeutores de obras ou serviços em logradouros .públicos 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta 'Lei. 
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§ 2." A remoção de todo material remanescente, bCtu como a varrição c 

lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
• obras ou serviços.' 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo, poderão ser executa-
do à' pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o !custo correspondente, 
sem prejuízo das multas cabívéis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso Hl, 
zleverão ,dispor, • internamente de recipientes para lixo. Cm número adequado, 
instalados em locais visíveis,' para o uso do público. 

•§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes. bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para - o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

— na 1.a- (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

II -- na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. 1 .̀.: proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
arca 	c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truárlos, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos dc qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
'nos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. E proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucro, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes c serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais. =-""D E. proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer nafta-azo, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o Material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo. não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26..• E proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas dc lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) c 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. 	proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. E proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ 1.° Poderá ser permitida a utilização do passeio Para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, imiti-
.. sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 

limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. , 
§ 3.° Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 

pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 

! a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
; respeitadas as seguintes exigências: 

• 



I — os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
rão' -trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
roamento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via 
pública; 

--.–'serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Impeça seu espalhamento; 

-III 	osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados cm carroçarias estanques e total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
público,-devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor-do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mante-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta ;Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres • 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não ,edificados deverão mante-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma c sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ( 1), de 9 de julho dc 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos .de edificações constitui obrigação 'dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura. 

Disposições Gerais 
Art. 34. E proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-

tes locais: 

I -- árvores de logradouros públicos; 
II . — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais' e túneis; 
111 — postes dc iluminação, placas indicativos do transito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, dc alarme de incemclio e de coleta dc lixo; 
IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-

blicos, c, bem assim, escadarias dc cdificios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifíCitis 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações. 

Art. 36. E proibido Obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem corno 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. E proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. É proibido realizar triagem ou cotação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ I.° (Vetado). 

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Ã. 39. E proibido atear fogo ao lixo. 

Art.40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem n prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidos em legislação própria. 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no 'ai -ligo 12 c seu § 
o no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixa oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 
• Art. 42; A 'competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, concorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

• 
 

das 	cumprindo ao Executivo estabelecer,' por decreto e no prazo 
de 30 (trina) dias, os limites e as atribuições dc cada uma delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as, disposições em contrário e, em especial, a Lei o. 9.560 ( 2), de 8 de dezem-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

ArtigO . Irifringido 	 Multa Aplicável 

• 

-12 
12, § l. 

• 12, § 3.' 
14 
16 

   

5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 

40 UFM 
20 UFM 
10 UFM 

   

   

   

   

   

    

Artigo infringido 	 Multa Aplicável 

17, § i. 	 10 UFM 
17. § 2.* 
	

5 UFM 
19 
	

1 UFM 
20 
	

1 UFM 
20. § I.' 
	

2 UFM 
20, § 2." 
	 2 UFM 

21, § 
	

2 UFM por dia 
21, § 2.'  

	
2 UFM por dia 

22 
	

1 UFM por dia 
23 
	

10 UFM 
23, parágrafo único  

	
10 UFM por dia 

24 
	

1 UFM 
25 
	

10 UFM 
20 
	

2 UFM 
27 
	

10 UFM 
28, § 2.' 
	

5 UFM 
29, inciso I  

	
5 UFM 

29, Incisos II e 111 
	

5 UFM 
29, parágrafo único 
	

5 UFM 
30 
	

2 UFM 
31 
	

10 UFM 
32 
	

2 UFM por dia 
34 
	

10 UFM 
35 e 36  

	
10 UFM 

37 
	

2 UFM 
38 
	

5 UFM 
39 
	

5 UFM 

Observações: 
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município dc São Paulo, vigente 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência; 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao 
c) em caso dc publicidade imobiliária, a construiu!' e ao incorporador do multa prevista no artigo 25 será 

imóvel. 
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LEI N. 12.282 - DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o uso dos meios de publiciáde nos períodos eleitorais. 

(Projeto de Lei n. 510/96, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Brasil Vita, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 10  Nos períodos eleitorais, compreendidos entre a realização das convenções 
partidárias para a escolha dos candidatos e o término da campanha estabelecido pela 
Legislação Federal pertinente, os partidos e os candidatos poderão divulgar os nomes e 
os seus programas, nas vias e logradouros públicos, através de cartazes, faixas, 
placas, panfletos e quaisquer outros meios apropriados para fins publicitários, 
observadas as seguintes restrições: ; 
a) o uso de cartazes, pintura e inscrição somente se afixados de forma que possam ser 

• 	 removidos sem danos para o local onde estiverem colocados; 
o 	 b) os panfletos e folhetos somente poderão ser distribuídos de mão em mão, sendo 

vedado atirá-los de veículos, aeronaves ou do alto de edifícios; 
c) as árvores, postes de sinalização de trânsito, monumentos, edifícios -públicos, 
cemitérios, caixas dos correios e cabines telefônicas não poderão ser utilizados de 
forma alguma para divulgações de caráter eleitoral. 
§ 10  Em bens particulares, é livre a fixação de propaganda eleitoral -desde que haja 
permissão dos respectivos proprietários. 
§ 20  Não são aplicáveis à propaganda eleitoral, nos períodos referidos no corpo deste 
artigo as proibições e penalidades previstas no artigo 23 da Lei n. 10.315, de 30 de 
abril de 1987, com as modificações introduzidas pela Lei n. 10.746, de 12 de setembro 
de 1989. 
Art. 20  Encerrada a campanha eleitoral, os candidatos deverão promover a retirada da 
publicidade afixada, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de 
realização das eleições, sob pena da Prefeitura tomar essa providência diretamente, 
com o ressarcimento do respectivo custo pelos responsáveis. 
Art. 30  Ficam canceladas as multas aplicadas aos partidos e aos seus candidatos a 
cargos eletivos, mesmo se registradas na Dívida Ativa do Município, quando referentes 
às respectivas campanhas eleitorais desenvolvidas em pleitos anteriores à data da 
entrada em vigor desta Lei. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei onerarão as verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. lodo art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ui 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: •Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 

'art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 	; 
- Decreto no 45.658/2004'- Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 	, 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana 
Indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e recidagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006- Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 
municipais previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pais. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 
Lei.; (ver documento) 	, 
Lel 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 

• 	
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regimè jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3o - São princípios fundamentais dá organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a Continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de protéVfo § 
pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, do 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1 0  - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 20  - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

§ 30  - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 40  - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 - O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, 
mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-
lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas e logradouros públicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 

`,0 
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

E-1-63-7É  proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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LEI No 13.525 28/02/2003 (ver documento) 

Revogado(a) 

Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 
DOM 01/03/2003 p. 1-4 c. todas 

Projeto de Lei No 406/2002 (ver dnrumento) 
Minam Athie 

Decreto no 43.319/2003 - Regulamenta os arts. 41 e seguintes desta Lei, 
os quais dispoem sobre a exposiçao de anuncios temporarios.; (Lel 
documento) 
Decreto no 44.015/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.508/2004 - Regulamenta o art. 33 desta Lei.; (=- 
documento) 
Decreto no 45.850/2005 - Regulamenta o art. 83 desta Lei.; (= 
documento) 
Decreto no 46.145/2005 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 33 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.221/2005 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 33 desta Lei. 
(ver documento) 	 , 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 12.115/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.513/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.515/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.100/2000.; (ver documento) 
Lei no 14.110/2005 - Revoga o inciso IX do art. 7 0, o art. 35 e seu pár. 
único e o §3 0  do art. 87, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.223/2006 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 43.374/2003 - Atribui a EMURB a realizaçao de 
procedimento licitatorio destinado a concessao para criaçao, 
desenvolvimento, elaboraçao dos respectivos projetos, fabricaçao, 
fornecimento, instalaçao, manutençao, conservaçao e exploraçao 
publicitaria do mobiliaria urbano municipal, bem como a celebraçao e o 
gerenciamento dos correspondentes contratos. 
- Lei no 14.066/2005 - Veda a utilização de determinados anúncios 
temporários previstos nesta Lei. 
- Decreto no 46.715/2005 - Regulamenta a Lei no 14.066/2005. 
- Decreto no 46.959/2006 - Proíbe a instalação de anúncios publicitários 
em centros de educação infantil e escolas integrantes da Rede Municipal 
de Ensino, mantida a possibilidade de inserção de placas indicativas dos 
termos de cooperação de que trata o art. 83 desta Lei. 
- Decreto no 47.295/2006 - Estabelece procedimentos para a aplicação da 
rarefação na análise dos processos de licenciamento de anúncios 
publicitários. 
- Acrescenta alinea "c" ao inciso XV do art. 11 desta Lei. (ver documento) 
Anuncio - Bens municipais /arts. 27 e 28/ - CADAN /arts. 64 a 67/ - 
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior /art. 60/ - Construçao 
civil /art. 26/ - Empena cega /arts. 20 e 21/ - Fachada /arts. 16 a 19/ - 
Fundo de Recuperaçao e Manutençao da Paisagem Urbana /art. 35/ - 
Hipermercado /art. 25/ - Mobiliaria urbano /arts. 29 a 32/ - Publicidade - 
Shopping center /art. 25/ - Transporte coletivo /art. 33/ - Veiculas /arts. 
33 e 34/ 

[ Retorna ] 

1AH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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LEI No 13.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003 , 
(Projeto de Lei no 406/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES 
Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculação de anúncios 
desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as disposições do Plano Diretor 
Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com 
o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as 
linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem. 
Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de 
anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a 
veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua gestão, 
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de veículos 
e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e 
geográficos da cidade. 
Art. 40  - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem municipal, 
sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as 
atuais e futuras gerações. 
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos. 
Art. 5° - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a 
superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, 
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, 
de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de 
sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública, logradouros 
públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo. 
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a 
realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa 
humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de vida 
urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das 
fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e 
em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e 
polícia; 
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§ 6° - Será admitida a inserção de aplique empeças publicitárias durante o prazo 
de 30 (trinta) dias, verificadas as seguintes disposições: 
I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento) da área de exposiçao do 
anúncio e a espessura não poderá ser superior a 0,50 m (cinqüenta centímetros); 
II - a área do aplique deverá ser computada na área total máxima do anúncio estabelecida 
no quadro Anexo para efeito de licenciamento. 
CAPITULO III 
SEÇÃO I 
DO LICENCIAMENTO 
Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade político-partidária fica sujeita à observância 
da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento. 
Parágrafo único - Ficam dispensados também de licenciamento os anúncios instalados em 
mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de concessão ou 
permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente estabelecido no 
respectivo contrato. 
Art. 38 - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à comunicação, por parte do 
proprietário do anúncio, à Subprefeitura competente, para fins de fiscalização, dispensando-
se o seu licenciamento. 
Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a quantidade, os 
locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais 
tributos e preços públicos. 
Art. 39 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à autorização da Secretaria Municipal de 
Subprefeituras, dispensando-se o seu licenciamento. 
Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este artigo deverá ser 
acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema de 
ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo proprietário do 
anúncio. 
Art. 40 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita à autorização da 
Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após parecer favorável da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - 
CPPU, dispensando seu licenciamento. 

LArt. 411-  Os anúncios temporários compreendem a exposição  de cavaletes,  bandeiras, 
estandartes, plaquetas ou "banners", e a ■digtribigão-de-folhetos ou -assemelhadoS,  que por 
se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam sujeitas ao pagamento da 
TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao recolhimento dos preços públicos para 
utilização do espaço municipal. 
Art. 42 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição de bandeiras, estandartes e 
"banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, 
entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos materiais promocionais 
(folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre 
9h30min e 17h3Omin. 
§ 10  - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado, revestido em material 
translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de 
exposição, respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais procedimentos 
pertinentes. 
§20  - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado, confeccionado em 
tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas 
faces de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer sistema de 
fixação, respeitadas as dimensões e demais parâmetros nesta lei estabelecidos. 
§ 30  - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de qualquer 
natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e 
"banners", onde são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manualmente em 
espaços pré-determinados. 
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Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até 1,00 m ( 	metro) 
de largura e 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas e os 
"banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por 0,40 m 
(quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em perfeitas condições de fixação. 
Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou 
assemelhados, deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos: 
I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da razão 
social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede 
das empresas patrocinadora e divulgadora; 
II - para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue este impresso na via 
pública", observando o preceituado pela Lei Municipal no 11.837/95; 
III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da área compreendida no raio 
de 200,00 m (duzentos metros) do local em que a distribuição for autorizada é da empresa 
promotora do evento e deverá ser realizada até 02 (duas) horas depois do término diário da 
autorização concedida. 
Art. 45 - (VETADO) 
Art. 46 - (VETADO) 

11111 - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
II - (VETADO); 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 47 - (VETADO) 
Art. 48 - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 49 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço público, nos 
termos desta lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por pacotes, na 
seguinte proporção: 
I - trintídio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 plaquetasrbanners"/estandartes ou 
bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetasrbanners"/estandartes ou 
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 plaquetasrbannersVestandartes ou 
bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas; 
II - final de semana - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 
plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20 
plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 
plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20 
cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas. 
§ 1 0  - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, será utilizada a legislação 
pertinente ou índice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo do 
requerimento que solicita a autorização. 
§ 20  - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados, poderão ser 
concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados, 
domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no fluxo de 
veículos. Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse controle e fiscalização. 
§ 30  - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de publicidade, 
respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA - Taxa de Fiscalização 
de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta lei, com referência à metragem 
do anúncio. 
Art. 50 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
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Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 -Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 -,Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. '(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela 1- Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefelturas; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstituclonalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de dedarar a inconstitudonalidade dos arts. 6 0, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO1DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos  elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do município. 
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem  urbana. 

. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
9  rt   

definições: 
qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 

logradouro público, omposto ade,árga:Cle-exposiç'ke estrutur_g;  podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veicUlação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 

art.:7b1 Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 

rIX não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
IArt..901 E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 

Ull vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

ues 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

".■ 
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§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

veis com 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de Plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 

	
• 

II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação acis imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, èscolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protet 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou Mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspect 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40• Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, 'respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como proj - as 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a 'partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 

(Projeto de Lei n° 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias - 
SPP e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 2007, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a promover, fomentar, 
coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-privadas no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1°. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são Mecanismos de colaboração entre o Município e 
os agentes do setor privado, com o objetivo de implantar e:desenvolver obra, serviço ou empreendimento 
público, bem como explorar a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização dos investimentos 
realizados. 

§ 2°. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro privado mediante a 
cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 

Art. 2°. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes diretrizes: 

I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na prestação de serviços 
e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 

II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes privados incumbidos de 
sua execução; 

III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora e fiscalizadora do 
Município; 

IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 

V - transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 

VII - responsabilidade social e ambiental. 

Art. 3°. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 

I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-estrutura pública; 

II - a prestação de serviço público; 

III - a exploracão de bem público; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 18/03/2014 
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V - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em geral, inclu 
recebidos em delegação do Estado ou da União. 

§ 1°. Observado o disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro d 	4, é 
vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes casos: 

I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-la por, no mínimo, 5 
(cinco) anos; 

II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento e a instalação de 
equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as prestações singelas ou isoladas, quais sejam, 
aquelas que não envolvam conjunto de atividades. 

§ 2°. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro 
privado for paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica. 

§ 3°. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por tempo não superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, observado o prazo máximo de vigência 
estabelecido na legislação federal. 

§ 4°. Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3° deste artigo dependerão de prévia autorização 
legislativa. 

CAPITULO II 

DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 4°. Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e na lei federal aplicável, 
pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços públicos, de licitações e contratos 
administrativos, com prazo de vigência não inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, 
incluindo eventual prorrogação e deverão estabelecer: 	; 

I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos estimados para seu 
alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante adoção 
de indicadores capazes de aferir o resultado; 

II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do instituto escolhido 
para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos investimentos; 

• 	
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 

a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do objeto e de sujeitar-
se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de sua responsabilidade; 

b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo estabelecido, mas 
também pelo montante financeiro retornado ao contratado em função do investimento realizado; 

c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro privado nos casos de 
inadimplemento do parceiro público; 

IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 

§ 1°. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas características, sejam 
apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao objeto do 
contrato, bem como à implementação de projetos associados, podendo promover a instituição de servidões 
e as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 

§ 2°. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser modificadas para atendimento 
dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5°. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades do Município de São 
Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a titularidade dos bens ou serviços objeto da 

• 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integr... 18/03/2014 
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contratação, incluindo autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Município, krpprqs sa.s 
sociedades de economia mista. 

Art. 6°. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir sociedade d 
específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da parceria. 

Art. 7°. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido para viabilizar a 
parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das seguintes alternativas: 

I - tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, forma de reajuste e 
demais informações relativas ao assunto; 

II - pagamento com recursos orçamentários; 

III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das entidades da Administração 
Municipal; 

IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais; 

V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 

VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 

VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos associados, com informação 
ao Poder Legislativo de sua composição e origem. 

§ 1°. A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a obra ou o 
empreendimento contratado estiver disponível para utilização. 

§ 2°. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão ou da racionalização 
de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das condições de financiamento e da redução do 
ônus tributário serão compartilhados com o contratante. 

§ 3°. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base em fórmulas 
paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se previamente ao Poder Legislativo sua 
composição. 

§ 4°. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro privado, de remuneração 
variável vinculada ao seu desempenho na execução do contrato, conforme metas e padrões de qualidade e 
disponibilidade previamente definidos. 

• 	Art. 8°. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá prever, para a 
hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do contratante, o acréscimo de multa de 2% 
(dois por cento) e juros segundo a taxa que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos 
à Fazenda Municipal. 

Art. 9°. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos amigáveis de solução das 
divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da legislação em vigor. 

§ 1°. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida idoneidade, sendo um 
indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de comum acordo, por ambas as partes. 

§ 2°. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas, se for o caso, as 
ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de sentença arbitrai. 

CAPITULO III 

DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada pelo Conselho 
Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades quanto à implantação, expansão, 
melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou 
empreendimentos públicos. 
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Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas seráinteg 
seguintes membros: 	 isis Du 

RF 1 

I - o Secretário do Governo Municipal; 

II - o Secretário Municipal de Planejamento; 

III - o Secretário Municipal de Finanças; 

IV - o Secretário Municipal de Gestão; 

V - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com o serviço ou atividade 
objeto da parceria público-privada. 

§ 1°. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal. 

§ 2°. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso. 

§ 3°. Caberá ao Conselho Gestor: 

010 	I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 4° desta lei; 

II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-privadas para avaliação de 
sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente definidos; 

III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP; 

IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos contratos de parcerias 
público-privadas; 

V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade; 

VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus membros, seu 
funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de projetos e deliberações sobre os assuntos 
submetidos à sua apreciação, ausências e casos de impedimento. 

§ 4°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço público relevante. 

§ 5°. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e de coordenação das 
• 

	

	parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho Gestor do programa ora instituído e divulgar 
os conceitos e metodologias próprios dos contratos de parceria, apoiada por equipe técnica. 

§ 6°. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia útil do mês de março, 
relatório detalhado das atividades desenvolvidas e desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria 
público-privadas no ano anterior. 

Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 

I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, bem como o caráter 
prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Executivo Municipal; 

II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados a serem atingidos, 
cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital investido, bem como a indicação dos 
critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados. 

Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 

I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 

II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 

III - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes orçamentárias e o 
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plano plurianual. 

CAPITULO IV 

DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de sociedade por ações, 
denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, para 
os fins de: 

I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas; 

II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a qualquer título; 

III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas. 

Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 

Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor 
nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em bens e direitos avaliados na forma da 
legislação pertinente. 

§ 1°. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde que o Município 
mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com direito a voto. 

§ 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP com os seguintes bens 
e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 

I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo único integrante desta lei; 

II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas autarquias, no capital de 
sociedades anônimas, que não sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder de 
controle em caráter incondicional; 

III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 

IV - títulos e valores mobiliários; 

V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e recursos financeiros 
federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização legislativa específica; 

VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os originários de 
parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições do parcelamento, tais como o 
número de prestações, o valor, os critérios de atualização e as datas de vencimento. 

§ 3°. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2° não abrangem os 
valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando houver, os valores referentes a 
despesas judiciais e honorários advocatícios. 

§ 4°. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2°, será 
observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação econômica ou financeira do 
contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos negócios ou atividades destes. 

§ 5°. É vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2°. 

§ 6°. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do Município, adotar as 
medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos direitos creditórios de natureza tributária 
de que trata o inciso VI do § 2°, prestando, ainda, assessoria e consultoria jurídica à SPP para este fim. 

§ 7°. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será necessária prévia 
autorização legislativa. 

Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá: 
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I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto: 
	Proc. 

es 

a) a instituição de parcerias público-privadas; 	 RF 11.2 

b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 

II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de que trata o inciso I 
deste artigo; 

III - contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos termos da legislação em 
vigor; 

IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 

V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio; 

VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 

Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de despesas com 
pessoal ou de custeio em geral. 

• 	Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com órgãos e entidades da 
Administração Municipal e contratar, observada a legislação pertinente, serviços especializados de terceiros. 

Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) membros, e por um 
Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, tendo, em caráter permanente, um 
Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da observância às políticas e 
diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração Municipal com competência específica sobre a 
matéria, o Conselho de Administração deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das 
operações mencionadas no art. 15 desta lei. 

Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, mediante publicação de aviso na imprensa 
oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para 
a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-se 
prazo para fornecimento de sugestões. 

Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão também submetidos à 
audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação federal vigente. 

Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP autorizada a transferir, a 
título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São Paulo ou diretamente à SPP, os direitos 
referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos 
contratos habitacionais, bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com fundamento na 
Lei Federal n° 8.727, de 5 de novembro de 1993. 

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o Município autorizado a 
assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos direitos referentes ao 
Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos recebíveis de mutuários dos contratos 
habitacionais transferidos pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos 
termos do art. 21 desta lei. 

Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinados à cobertura das 
despesas necessárias à constituição e instalação da SPP; 

II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município; 

isis Duarte 
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 - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário para a inte 

das parcelas do capital social da SPP. isis Duart 
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OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito. 

§ 1°. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação desta lei. 

§ 2°. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão adequar-se à nova 
regulamentação a que se refere o § 1° deste artigo e ser submetidos à deliberação do Prefeito. 

Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, que deverá ser disciplinada em decreto 
específico, inclusive no que se refere às características e quantidade desses elementos, bem como às 
condições para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 

Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário urbano será objeto de lei 
específica, de iniciativa do Executivo. 

ECE-26/ É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer tipo de 
material impresso veiculando mensagens publicitárias, entregues manualmente, lançados de veículos, 
aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

§ 1 0. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da divulgação do produto 
ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na reincidência e reaplicada a partir da 
lavratura da primeira multa, até a cessação da infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso 
distribuído irregularmente. 

§ 2°. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição gratuita de jornais e 
publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de matéria jornalística, nos termos a serem 
definidos em regulamentação própria. 

§ 3°. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2° deste artigo não abrangerá os cruzamentos 
com dispositivo semafórico e dependerá de prévia autorização do Prefeito. 

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO I<ASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

OBS.: QUADRO ANEXO, VIDE DOC 17/10/2007 - PÁGINA 3 
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PORTARIA INTERSECRETARIAL 254/08 - SEHAB 
1 

ÂNGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, e ELTON 
SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Interino da Habitação, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que a Lei n°14.223/2006 - Lei Cidade Limpa probe a instalação de anúncios em vias, parques, 
praças e outros logradouros públicos, salvo os anúnciós de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa 

Considerando a proibição de instalação de anúncios em postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, 
em faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; em obras públicas de arte, tais como pontes, 
passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio estadual e federal, bem como nas árvores de qualquer 
porte, 

Considerando a proibição de instalação de anúncio pUblicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou 
não, principalmente em vias e logradouros públicos, 

Considerando que a Lei n°14.517, de 16 de outubro de 2007, em seu art. 26, proíbe a distribuição em vias e 
logradouros públicos de folhetos, panfletos ou qualquer tipo de material impresso, 

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos que tragam maior eficiência e rigor às ações de 
fiscalização contra a prática dessas irregularidades, 

RESOLVEM: 

1. Todo agente público que flagrar a instalação ou exibição de anúncios de qualquer natureza na paisagem 
eana em desacordo com o disposto na Lei n°14.223/2006 - Lei Cidade Limpa, em especial anúncios 
veiculados em vias e logradouros públicos, deverá de' imediato informar a subprefeitura da irregularidade, 
aguardando a chegada do agente fiscal. 

1.1. As subprefeituras deverão de imediato apurar quaisquer denúncias apresentadas pela população 
objetivando a constatação e o flagrante da irregularidade. 

2. Identificada exibição de anúncios irregulares em viás e logradouros públicos, a subprefeitura deverá 
sumariamente apreender o material exposto, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

Z371agrada a distribuição de panfletos de qualquer espécie em vias e logradouros públicos, todo o material 
será sumariamente apreendido, sem prejuízo da aplicação da multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aplicada 
contra o beneficiário da divulgação do produto ou serviço, que deverá ser reaplicada nos termos do §1° do art. 
26 da Lei n° 14.517/2007, até a cessação da infração. 

4. Constatada a irregularidade, após a aplicação das penalidades previstas na legislação específica, as 
subprefeituras deverão: 

4.1. No caso do anúncio ou panfletagem veiculado em via pública beneficiar estabelecimento comercial ou de 
prestação de serviços, o local do exercício da atividade profissional e/ou comercial deverá ser fiscalizado no 
prazo máximo de 24 horas. 

4.1.1.0 resultado da ação fiscal será de imediato noticiado ao gabinete do subprefeito que informará as 
nrnrnanriae a Carrafaria Me enirinal ria r.nnrrianar5n riae Si ihnrafaite ir ae nara arnmnanhamanin rine 
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procedimentos fiscais subseqüentes. 

4.1.2. Se a competência legal para fiscalização da atividade for atribuída ao Departame 
de Imóveis - CONTRU, de imediato a subprefeitura deverá noticiara ocorrência ao diretortõ deo 
que determinará sua fiscalização em até 24 horas, informando o fato e as providências adotadas 
da Secretaria Municipal de Habitação. 

4.2. No caso do anúncio ou panfletagem exibido em via pública veicular propaganda de empreendimento 
imobiliário, o gabinete da subprefeitura notificará a ocorrência ao gabinete do Secretário Municipal de 
Habitação que determinará ao Departamento de Aprovação de Edificações - APROV a suspensão do Alvará 
de Aprovação e ou Alvará de Aprovação e Execução do empreendimento pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

4.2.1. A suspensão será informada à correspondente subprefeitura que deverá embargar a respectiva obra 
acompanhando o respeito à imposição durante o período da suspensão do alvará. 

4.2.2.0 prazo da suspensão estabelecido no item 4.2 desta Portaria será dobrado na hipótese de 
desobediência à ordem de embargo ou da reincidência da infração. 

4.3. Ficando constatado que a beneficiária do anúncio ou panfletagem irregular de empreendimento imobiliário 
ainda não iniciou as obras, ou na hipótese de não ter sido deferido o pedido de alvará de aprovação e/ou 
Wierá de aprovação e execução, serão liminarmente cancelados os alvarás de autorização eventualmente 
êletidos para o imóvel, entre outros aqueles para implantação e/ou utilização de edificação transitória ou 
equipamento transitório; implantação e/ou utilização de estande de vendas de unidades autônomas de 
condomínio a ser erigido no próprio imóvel; avanço de tapume sobre parte do passeio público; utilização 
temporária de edificação, licenciada para uso diverso do pretendido; transporte de terra ou entulho; bem como 
alvarás de demolição já expedidos. 

4.3.1. No caso previsto no item 4.3, além das medidas pertinentes à municipalidade, o correspondente Cartório 
de Registro de Imóveis será noticiado para adoção das providências cabíveis. 

No votar. 
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PROJETO DE LEI 01-0298/2007 do Vereador Goulart (PMDB) 
Dispõe sobre a regulamentação de distribuição de materiais promocionais no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Os anúncios temporários compreendem a distribuição de brindes ou 

assemelhados e folhetos nas vias e logradouros públicos, bem como a exposição de 
bandeiras e estandartes em espaços públicos, destinados a veicular mensagens 
publicitárias esporádicas, relativas à promoção de vendas de lançamentos imobiliários, 
ofertas específicas, bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação 
pública, que por se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam 
sujeitas ao recolhimento dos preços públicos para utilização do espaço. 

Art. 20  A distribuição de brindes ou assemelhados e folhetos e a exposição de 
bandeiras e estandartes, somente poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados, 
não ultrapassando o período compreendido entre as 9h30 min e 17h30 min. 

§ 10  Define-se como brinde ou assemelhado o material de qualquer natureza, 
com dimensões e características variadas, entregue como presente e que tenha 
alguma utilidade, contendo orientações de uso, e quando necessário, de advertências 
quanto à idade apropriada para manuseio por crianças, não sendo permitida a 
distribuição de gêneros alimentícios ou similares, e que sejam distribuídos 
manualmente em espaços pré-determinados, observadas as disposições e parâmetros 
estabelecidos nesta lei. 

§ 20  Define-se como folheto o anúncio, produzido ou impresso em material de 
qualquer natureza, onde serão veiculadas mensagens publicitárias, distribuídos 
manualmente em espaços pré-determinados, observadas as disposições e parâmetros 
estabelecidos nesta lei. 

§ 30  Define-se como bandeira ou estandarte, o anúncio estruturado, 
confeccionado em tecido, lona plástica ou similar, onde serão veiculadas as 
mensagens, com uma ou duas faces de exposição, não compreendendo qualquer 
sistema de fixação, respeitadas as dimensões e parâmetros estabelecidos nesta Lei. 

Art. 30  Os brindes ou assemelhados deverão ser entregues manualmente aos 
motoristas dos veículos nos cruzamentos de vias ou logradouros públicos, para os 
pedestres nas calçadas ou nas portas das residências, por pessoas com idade superior 
a 18 (dezoito) anos. 

Parágrafo Único. Somente poderão ser distribuídos os folhetos com mensagens 
publicitárias de que trata esta lei, se acompanhados de brindes ou assemelhados e 
acondicionados em sacolas plásticas ou de outro material reciciável, evitando-se assim 
o descarte deste material nas vias e logradouros públicos. 

Art. 40  As bandeiras poderão medir no máximo 1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros) de altura e 1,60 (um metro e sessenta centímetros) de largura com 
mastro de até 3 m (três metros) e deverão ser expostos sempre com a presença de 
pessoas responsáveis pelo material no local autorizado, com idade superior a 18 
(dezoito) anos. 

Art. 50  Os estandartes poderão medir no máximo 0,50 m (cinqüenta centímetros) 
de largura e 0,80 (oitenta centímetros) de altura com suporte de até 0,50 (cinqüenta 
centímetros) de pé, e deverão ser expostos sempre com a presença de pessoas 
responsáveis pelo material no local autorizado, com idade superior a 18 (dezoito) 
anos. 

§ 10  Poderão ser utilizados uma quantidade máxima de 20 (vinte) bandeiras e 
estandartes por licença, relativos a promoção de vendas de lançamentos imobiliários e 
ofertas específicas. 

§ 20  Deverão manter distância de 3m (três metros) dos cruzamentos de vias, 
respeitando-se as placas de sinalização de trânsito, bem como a circulação de 
pedestres pelas calçadas. 
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Art. 60  Os brindes ou assemelhados, folhetos, bandeiras e estandartes, deverão 
atender ainda, aos seguintes requisitos: 

I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da 
razão social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e 
endereço sede da empresa divulgadora da publicidade; 

II - para os brindes ou assemelhados e folhetos, inclusão obrigatória da frase: 
"NÃO JOGUE ESTE IMPRESSÃO EM VIAS PÚBLICAS", observando o preceituado pela 
Lei Municipal no 11.837/95; 

Parágrafo único. A responsabilidade pela utilização do espaço público, como 
também a realização da limpeza completa da área compreendida no raio de 200 m 
(duzentos metros) do local em que a distribuição for autorizada, será exclusivamente 
da empresa divulgadora da publicidade e deverá ser executada até 02 (duas) horas 
depois do término diário da autorização concedida. 

Art. 70  Para um mesmo ponto de distribuição de brindes ou assemelhados e de 
exibição de bandeiras ou estandartes, poderão ser concedidas no máximo 3 (três) 
autorizações distintas, evitando-se aglomeração de pessoas e material publicitário, não 
interferindo no fluxo de veículos e de pedestres. 

Art. 80  Os preços públicos para utilização do espaço público, serão recolhidos por 
unidade ou ponto de cruzamento de vias ou logradouros públicos, de acordo com os 
dias de exibição dos anúncios temporários, na seguinte conformidade: 

I - brindes ou assemelhados acompanhados ou não de folhetos: R$ 100,00 (cem 
reais) por ponto de cruzamento de vias/ dia; 

II - bandeiras: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por unidade/ dia; 
III - estandartes: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por unidade/ dia. 
Art. 90  Os preços públicos estabelecidos nesta Lei serão atualizados em 1 0  de 

janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior. 

Art. 10 Para exibir anúncios temporários, a empresa divulgadora da publicidade 
deverá requerer previamente, por meio de seu representante legal, autorização junto 
às Subprefeituras encarregadas de expedir a autorização de acordo com suas 
atribuições legais, instruindo o requerimento com os seguintes documentos e 
informações: 

I - requerimento de indicação da quantidade de pontos, dos períodos e locais em 
que serão exibidos os anúncios temporários e ou distribuídos os brindes ou similares, 
acompanhados de croqui que possibilite a correta localização desses locais, 
permitindo-se como margem de tolerância, o espaço eqüidistante de 50 m (cinqüenta 
metros) do local indicado; 

II - comprovação do recolhimento do preço público previsto para a utilização dos 
espaços municipais através das guias de arrecadação, que deverão constar os nomes 
das empresas divulgadora e patrocinadora da publicidade; 

III - recolhimento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA, correspondente ao 
período de exibição dos anúncios temporários; 

IV - Certidão Negativa de Tributos Mobiliários Municipais; 
V - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
VII - Certidões Negativas de Débitos da Receita Federal, INSS e ISSQN. 
Parágrafo Único. Não serão protocolizados requerimentos incompletos, com erros 

ou desacompanhados das exigências estabelecidas neste artigo. 
Art. 11 As Subprefeituras responsáveis deverão encaminhar à Secretaria de 

Coordenação das Subprefeituras, cópia das autorizações concedidas, incluindo as 
quantidades de pontos, dos períodos e locais em que serão distribuídos os brindes e 
assemelhados ou exibidos os anúncios temporários. 
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Art. 12 Denomina-se patrocinadora da publicidade, a beneficiária da divulgação 
do produto ou serviço em nome de quem Serão exibidos os anúncios temporários. 

Art. 13 Denomina-se divulgadora da publicidade a empresa de promoção ou 
divulgação, inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, devidamente 
autorizada, a qual será responsável por eventuais débitos de natureza fiscal relativo a 
indevida utilização do espaço público para os fins especificados nesta Lei. 

Art. 14 A empresa divulgadora da publicidade será responsável por: 
I - preservar a dignidade das pessoas incumbidas da distribuição de brindes ou 

assemelhados, como também das pessoas responsáveis pelas exibições de bandeiras e 
estandartes, preservando-as de situações vexatórias, embaraçosas ou de qualquer 
forma de discriminação; 

II - não utilizar adolescentes ou pessoas com menos de 18 (dezoito) anos de 
idade, para as atividades dos anúncios temporários, realizadas nas vias e logradouros 
públicos, por serem consideradas insalubres; 

III - proceder à doação a entidades assistenciais das sobras dos materiais dos 
anúncios temporários. 

Art. 15 Pelo descumprimento do disposto na presente Lei, a divulgadora da 
publicidade estará sujeita a multa no valor de R$ 1.000 100 (mil reais) por dia, devendo 
este valor ser reajustado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 16 A fiscalização dos anúncios temporários previstos nesta Lei e a imposição 
das sanções pertinentes caberão às Subprefeituras, de acordo com suas atribuições 
legais. 

Art. 17 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias, suplementadas se necessárias. 

Art. 18 O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em abril de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-00092/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de 
propaganda na Cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Fica proibida a distribuição de propaganda na modalidade folhetim quando 
a mesma for jogada na área interna dos'imóvels ou em locais públicos. 
Art. 20  - O respectivo material devera ser depositado em caixas de correio ou de 
forma que não contribua para a poluição da cidade. 
Art. 30  - O estabelecimento responsável pela propaganda devera orientar os 
distribuidores no sentido de atender a limpeza da cidade ficando responsável pela 
distribuição inadequada do folhetim. 
Art. 40  - A propaganda na forma de folhetim devera ser feita de forma a garantir a 
limpeza da cidade. 
Art. 50  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação desta lei. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

• 
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PRO3ETO DE LEI 01-00583/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando resíduos sólidos ou 
lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos fora dos 
equipamentos destinados para este fim e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Das Disposições Gerais 
Art. 10  - Será multado na forma da Lei, todo cidadão que for flagrado jogando 
qualquer tipo de lixo fora dos equipamentos destinados para este fim nos 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  - As penalidades previstas nesta, Lei serão estabelecidas através de auto de 
infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes informações: 
I - local, data e hora da lavratura; 
II - qualificação do autuado; 
III - a descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - o dispositivo legal infringido; 
V - a identificação do agente atuante, cOntendo sua assinatura, cargo ou função e o 
número da matrícula; 
VI - a assinatura do autuado. 
Art. 30  - O agente responsável pela autuação poderá solicitar, sempre que 
necessário, auxilio de força policial quando o infrator dificultar o cumprimento dos 
itens II e VI do Art. 2 0  desta Lei. 
Art. 40  - Para imposição das multas previstas nesta Lei, o Poder Público, pelo órgão 
ou entidade municipal competente ou agente de fiscalização da limpeza urbana do 
Município, observará a gravidade do fato e os antecedentes do infrator ou do 
responsável solidário. 
§ 10  São circunstâncias que atenuam a aplicação da multa o arrependimento por 
escrito do infrator que não seja reincidente, seguido de demonstração incontestável 
de que providenciou a correção do fato gerador e colaborou com a fiscalização. 
§ 20  São circunstâncias que agravam a aplicação da multa a reincidência, a 
vantagem pecuniária e a colocação em risco da saúde pública. 
Art. 50  - Os infratores desta Lei serão penalizados com multa de R$ 100,00 (cem 
reais) a cada infração cometida. 
§10  Os recursos financeiros, provenientes da arrecadação com as multas aplicadas, 
serão destinados à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 
§20  O valor da multa constante deste artigo será corrigido, anualmente, pelo índice 
de Preços ao Consumidor Amplo-Especial - IPCA-E ou por outro índice que por 
ventura venha substituí-lo. 
Art. 60  - O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias para 
regulamentar a presente Lei, designando os órgãos responsáveis pela fiscalização e 
sua execução. , 
Parágrafo único - Entre as ações de regulamentação deverá haver a criação de um 
cadastro interno de controle das multas aplicadas e suas reincidências, observando 
os procedimentos previstos nesta Lei. 
Art. 70  - Para o conhecimento desta Norma Legal e conscientização da população o 
Poder Executivo veiculará campanha publicitária. 
Art. 80  - É proibido acumular lixo com fim de utilizá-lo ou removê-lo para outros 
locais que não os estabelecidos pelo órgão ou entidade municipal competente, salvo 
os casos expressamente autorizados pelo Poder Público municipal. 
Parágrafo único - O órgão ou entidade municipal competente, a seu exclusivo 
critério, poderá executar os serviços de remoção do lixo indevidamente acumulado 
a que se refere o caput deste artigo, cobrando dos responsáveis o custo 
correspondente aos serviços prestados, por valores médios de mercado, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 
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inserviveis em logradouros e outros espaços públicos do Município ou em quik—À,15 
terreno privado, sem o prévio licenciamento do órgão ou entidade m • icipal 
competente, ou o consentimento do proprietário. 
Parágrafo único - A colocação dos bens inservíveis em logradouros e outros espaços 
públicos do Município só serão permitidos após requisição prévia ao órgão ou 
entidade municipal competente e a confirmação da realização da sua remoção. 
Art. 10 - É terminantemente proibido abandonar ou descarregar entulho de obras e 
restos de apara de jardins, pomares e horta em logradouros e outros espaços 
públicos do Município ou em qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento 
junto ao órgão ou entidade municipal competente e consentimento do proprietário. 
§ 1 0  Os infratores do disposto no caput deste artigo serão multados e, se for o caso 
terá os seus veículos apreendidos e removidos para um depósito municipal, de 
onde somente serão liberados após o,` pagamento das despesas de remoção e 
multas. 
§ 20  Os condutores e/ou proprietários de veículos autorizados a proceder à 
remoção de entulho de obras ou resíduos de poda deverão adotar medidas para 
que estes resíduos não venham a cair, no todo ou em parte, nos logradouros. 
§ 30  Caso os resíduos transportados venham a sujar ou poluir os logradouros, os 
responsáveis deverão proceder imediatamente à sua limpeza, sob pena de 
responderem perante o Poder Público. , 
§ 	Serão responsáveis pelo cumprimento do disposto neste artigo os proprietários 
dos veículos ou aqueles que detenham, mesmo transitoriamente, a posse dos 
mesmos e os geradores dos resíduos, facultado ao Poder Público autuá-los em 
conjunto ou isoladamente. 
Art. 11 - O morador ou o administrador de imóvel localizado em ruas 
eminentemente residenciais ou ruas comerciais de reduzido fluxo de pessoas, seja 
proprietário ou não, deverá providenciar a varrição da calçada que se relacione ao 
imóvel, de forma a mantê-la limpa; ofertando os resíduos nesta atividade 
juntamente com o lixo domiciliar. 
Parágrafo único - A varrição das calçadas em frente a imóveis localizados em ruas 
comerciais com grande fluxo de pessoas será executada pelo órgão ou entidade 
municipal competente. 
Art. 12 - O manuseio dos dejetos de animais é da exclusiva responsabilidade dos 
proprietários ou dos acompanhantes de animais. 
Parágrafo único - Considera-se dejetos de animais os excrementos oriundos da 
defecação de animais 
Art. 13 - Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder à limpeza 
e remoção imediata dos dejetos produzidos por estes animais nos logradouros e 
outros espaços públicos, exceto os provenientes de cães-guia, quando 
acompanhantes de cegos. 
§ 10  Na sua limpeza e remoção, os dejetos de animais devem ser devidamente 
acondicionados, de forma hermética, para evitar qualquer insalubridade. 
Art. 14 - A limpeza de logradouros internos a condomínios fechados é de inteira 
responsabilidade dos moradores ou da administração do condomínio, cabendo ao 
órgão ou entidade municipal competente realizar apenas os serviços inerentes à 
coleta regular. 
§ 10  A limpeza dos logradouros referidos no caput deste artigo abrange os serviços 
de varrição, capina, roçada, raspagem, poda de árvores, implantação e limpeza de 
cestas coletoras, lavagem, limpeza de mobiliário urbano, quando houver, e 
desobstrução de caixas de ralo. 
§ 20  O disposto no caput não se aplica a logradouros públicos dotados de traves 
basculantes ou guaritas regularmente autorizadas pelo órgão municipal 
competente. 
Art. 15 - A remoção do lixo e a limpeza do logradouro e adjacências em que 
funcionem as feiras livres ficarão sob a responsabilidade do Poder Público. 
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Parágrafo único - Os comerciantes de feiras livres serão obrigados a di 
seus próprios meios, de recipientes padronizados pelo órgão competente do Poder 
Público, devendo nele depositar todo lixo produzido por sua atividade de comércio 
durante o funcionamento das feiras. , 
Art. 16 - As caçambas para deposição de entulho de obras extraordinárias e 
resíduos de poda extraordinários deverão ser sempre removidas pelos responsáveis 
quando: 
I - decorrer o prazo de quarenta e oito horas após a colocação da caçamba, 
independentemente da quantidade de resíduos em seu interior; ou 
II - decorrer o prazo de oito horas após a caçamba estar cheia; ou 
III - se constituírem em foco de insalubridade, independentemente do tipo de 
resíduo depositado; ou 
IV - os resíduos depositados estiverem Misturados a outros tipos de resíduos; ou 
V - estiverem colocadas de forma a prejudicar a utilização de sarjetas, bocas de 
lobo, hidrantes, mobiliário urbano ou qualquer outra instalação fixa de utilização 
pública; ou 
VI - estiverem colocadas de forma a prejudicar a circulação de veículos e pedestres 
nos logradouros e calçadas. 
Art. 17 - Os responsáveis por podas de árvores ou por obras em logradouros 
públicos deverão providenciar a remoção imediata de todos os resíduos produzidos 
por essas atividades. 
Parágrafo único - Além de seus respectivos contratantes, os empreiteiros ou 
promotores das obras que produzam entulho são responsáveis pelo seu manuseio, 
remoção, valorização e eliminação. ' 
Art. 18 - As multas são progressivas conforme a seguinte série matemática: 
R$100,00 (cem reais), R$200,00 (duzentos reais), R$300,00 (trezentos reais), 
R$500,00 (quinhentos reais), R$800,00 (oitocentos reais), R$1.000,00 (um mil 
reais), R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), R$2.000,00 (dois mil reais) e assim 
sucessivamente. 
Art. 19 - A critério do órgão ou entidade municipal competente ou agentes de 
fiscalização da limpeza urbana do Município, as multas poderão ser precedidas de 
advertência escrita ou intimação. 
Art. 20 - O pagamento das multas será efetuado até o dia dez do mês seguinte ao 
seu recebimento. 
§ 1.0  Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, sem que o pagamento se 
tenha efetuado, pode o mesmo realizar-se nos sessenta dias subsequentes, 
acrescidos de juros de mora à razão de um por cento ao mês, calculados "pro rata 
dies". 
§ 2.0  Findo o prazo de cobrança amigável, o órgão ou entidade municipal 
competente procederá à cobrança compulsória do débito apurado. 
Art. 21 - Perturbar, prejudicar ou impedir a execução de qualquer das atividades de 
limpeza urbana sujeitará o infrator à multa inicial de R$100,00 (cem reais). 
Art. 22 - Depositar, permitir a deposição ou propiciar a deposição de lixo, bens 
inservíveis, entulho de obra ou resíduos de poda em terrenos baldios ou imóveis 
públicos ou privados, bem como em encostas, rios, valas, ralos, canais, lagoas, 
áreas protegidas ou em qualquer outro local não autorizado pelo Poder Público, 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades, independentemente de outras 
sanções: 
I - quando o volume depositado for de até um metro cúbico, a multa inicial será de 
R$200,00 (duzentos reais); 
II - quando o volume ultrapassar um metro cúbico, a multa inicial será de 
R$500,00 (quinhentos reais). 
Art. 23 - Ofertar resíduos sólidos urbanos junto a qualquer resíduo considerado 
especial constitui infração punida com a multa inicial de R$ 150,00 (cento e vinte e 
cinco reais), independentemente das demais sanções aplicáveis à espécie. 
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Parágrafo único - Se o resíduo ofertado em conjunto com os resíduo 
urbanos for caracterizado como lixo perigoso ou químico ou radioativ 
inicial será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 24 - Ofertar para coleta o lixo domiciliar contendo cacos de vidros e outros 
materiais contundentes e perfurantes sem o devido acondicionamento constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único. Nos casos em que os cacos de vidros ou outros materiais 
contundentes e perfurantes vierem a ferir os servidores que trabalham na coleta 
domiciliar, a multa inicial será de R$200,00 (duzentos reais). 
Art. 25 - Não retirar o lixo ofertado para coleta domiciliar regular em dias de chuva 
forte constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 26 - Catar ou extrair qualquer 'parte do conteúdo do lixo colocado em 
logradouro para fins de coleta constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 
Art. 27 - Não efetuar a varrição da calçada que se relacione ao imóvel, conforme o 
art. 11 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 28 - Além do pagamento das respectivas multas, a infração a qualquer dos 
artigos, obriga os responsáveis a remover os resíduos depositados irregularmente 
num prazo máximo de 3 (três) horas. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 29 - Não remover os dejetos de animais nas condições especificadas no art. 13 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 30 - Realizar eventos em logradouros ou outros espaços públicos sem a 
apresentação de um prévio plano para remoção dos resíduos gerados e a respectiva 
autorização do órgão ou entidade municipal competente constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 31 - Além do pagamento da multa definida no artigo anterior, os responsáveis 
são obrigados a remover os resíduos depositados irregularmente num prazo 
máximo de 12 (doze horas). 
Parágrafo único - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 32 - Não remover as caçambes para deposição de entulho de obras 
extraordinários e resíduos de poda extraordinários nas condições especificadas no 
art. 16 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 33 - Realizar a limpeza e/ou lavagem de edificações ou veículos sem que os 
resíduos provenientes dessas atividades sejam recolhidos e as águas servidas 
encaminhadas para o ralo mais próximo, constitui infração punida com a multa 
inicial de R$ 100,00 (cem reais). ; 
Art. 34 - Realizar a limpeza de logradouros com água, sem ter providenciado a 
prévia remoção dos detritos das mesmas quando da ocorrência de alagamentos, 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 35 - Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 36 - Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos poluentes nos 
logradouros e outros espaços públicos constitui infração punida com a multa inicial 
de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 37 - Efetuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu aberto constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
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Art. 38 - Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenientes de obras 
afetem o asseio dos logradouros e outros espaços públicos constitui infração pu 
com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 39 - Vazar qualquer tipo de resíduo em instalações não licenciad 	ela 
Prefeitura do Município de São Paulo constitui infração punida com a multa inicial de 
R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 40 - Vazar qualquer tipo de resíduo com características que não correspondam 
às mencionadas na autorização do órgão ou entidade municipal competente 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 41 - Além do pagamento das respectivas multas definidas nos arts. 39 e 40, os 
responsáveis pela infração são obrigados a remover os resíduos depositados 
irregularmente em um prazo máximo de 6 (seis) horas. 
§ 1.0  Decorrido o prazo fixado no caPut deste artigo sem que os responsáveis 
removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o órgão ou 
entidade municipal competente poderá Proceder à respectiva remoção e eliminação 
dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
§ 2. 0  Caso o Poder Público seja obrigado a proceder à remoção e eliminação dos 
resíduos vazados irregularmente, os responsáveis pela infração ficarão impedidos 
de vazar em qualquer das instalações do Município de São Paulo ou por este 
controladas. 
Art. 42 - Sem prejuízo das multas definidas no capítulo anterior, o Poder Público 
poderá proceder à apreensão de todo e qualquer material, ferramentas, recipientes, 
equipamentos, máquinas e veículos utilizados para remover ou descarregar 
irregularmente qualquer tipo de resíduo.' 
Parágrafo único - Caberá aos infratores pagar as despesas decorrentes do 
transporte e guarda dos bens apreendidos, assim como as despesas com a remoção 
e disposição final dos resíduos descarregados irregularmente, independentemente 
do pagamento das multas cabíveis. 
Art. 43 - O órgão ou entidade municipal competente deverá apresentar e fazer 
publicar as normas complementares a esta Lei, no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da data do início da vigência desta legislação. 
Art. 44 - O Poder Público deverá executar o desenvolvimento de projetos 
economicamente autossustentáveis de redução e reutilização do lixo, de forma a 
estimular revisões das embalagens dás produtos de consumo, mudanças dos 
hábitos pessoais da população e criação de cooperativas de catadores ou, ainda, 
incrementar ações que reduzam a geração de resíduos sólidos urbanos e evitem 
riscos à saúde pública. 
Art. 45 - Os valores em Reais estipulados nesta Lei serão reajustados de acordo 
com o índice e o período aplicáveis aos reajustes dos créditos tributários 
municipais. 
Art. 46 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 47 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2013. As Comissões competentes." 
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